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•  Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

PROVAS OBJETIVAS 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS -- 

  Uma vez estabelecida a ordem política, a caminhada 
civilizatória deu seus primeiros passos e, com o início de sua 
organização em vilas, aldeias, comunas ou cidades, houve 
também a necessidade de criar poderes instrumentais para que 
alguns de seus integrantes gerissem os interesses coletivos. Os 
instrumentos de controle surgiram, então, muito antes do Estado 
moderno e apontam para a Antiguidade. 
  No Egito, a arrecadação de tributos já era controlada por 
escribas; na Índia, o Código de Manu trazia normas de 
administração financeira; o Senado Romano, com o auxílio dos 
questores, fiscalizava a utilização dos recursos do Tesouro; e, na 
Grécia, os legisperitos surgiram como embriões dos atuais 
tribunais de contas. 
  Com o nascimento do estado democrático de direito, 
torna-se inseparável dele a ideia de controle, visto que, para que 
haja estado de direito, é indispensável que haja instituições e 
mecanismos hábeis para garantir a submissão à lei. Desde então, 
consolidou-se, majoritariamente, a existência de dois sistemas de 
controle no mundo: o primeiro, de origem anglo-saxã, 
denominado sistema de controladorias ou sistema de auditorias-
gerais; e o segundo, de origem romano-germânica, denominado 
sistema de tribunais de contas. 
  A finalidade tradicional desses modelos de controle, que 
se convencionou chamar de entidade de fiscalização superior 
(EFS), é assegurar que a administração pública atue em 
consonância com os princípios que lhe são impostos pelo 
ordenamento jurídico, cuja finalidade principal é defender os 
interesses da coletividade. No Brasil, a arquitetura constitucional 
dedicou aos tribunais de contas essa tarefa. 

 Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun. Os tribunais de contas na era da governança pública:  
focos, princípios e ciclos estratégicos do controle externo.  

Internet: <www.tcees.tc.br> (com adaptações). 

Considerando as ideias e os aspectos linguísticos do texto 
precedente, julgue os itens a seguir. 
1 Depreende-se do texto que a forma de organização das 

sociedades no espaço geográfico foi determinante para a 
criação de instrumentos de controle. 

2 O segundo parágrafo do texto dedica-se a apresentar fatos 
históricos que comprovam a afirmação anterior de que os 
instrumentos de controle remontam a Antiguidade. 

3 No segundo parágrafo, os termos “No Egito”, “na Índia”, “o 
Senado Romano” e “na Grécia” são seguidos de vírgula 
porque expressam circunstância de lugar no início da oração 
em que aparecem. 

4 No primeiro período do terceiro parágrafo, a forma verbal 
“haja”, em suas duas ocorrências, expressa existência, logo 
seria gramaticalmente correto substituí-la por exista, em 
ambas as ocorrências, sem alteração dos sentidos originais 
do texto. 

5 A expressão “essa tarefa”, no final do último parágrafo, 
refere-se à ideia expressa no trecho “assegurar que a 
administração pública atue em consonância com os 
princípios que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico”, 
no primeiro período daquele mesmo parágrafo. 

6 O sentido e a correção gramatical do último período do 

primeiro parágrafo seriam preservados caso ele fosse 

reescrito da seguinte forma: Os instrumentos de controle 

surgiram, então, muito antes de o Estado Moderno apontar 

para a Antiguidade. 

7 O emprego das vírgulas para isolar a oração “que se 

convencionou chamar de entidade de fiscalização superior 

(EFS)” (último parágrafo) confere a tal oração valor 

explicativo. 

8 A expressão “desses modelos de controle” (primeiro período 

do último parágrafo) retoma o termo “tribunais de contas” 

(último período do penúltimo parágrafo). 

No que diz respeito ao plano de auditoria baseado no risco, 

julgue os seguintes itens. 

9 A materialidade consiste na ligação lógica ou influência 

sobre a finalidade do procedimento de auditoria e, quando 

apropriado, sobre a afirmação em consideração, não sendo 

afetada pela direção do teste. 

10 Entre os riscos de auditoria, o risco de que as demonstrações 

contábeis contenham distorção relevante antes da auditoria é 

composto do risco inerente e do risco de controle. 

Em relação à execução da auditoria e às evidências de auditoria, 

julgue os itens que se seguem. 

11 Na matriz de achados, para cada achado, são elencados a 

situação encontrada, o critério, as evidências e análises, as 

suas causas e os seus efeitos, mas não há indicação do 

encaminhamento e dos benefícios esperados, elementos que 

constam de outra matriz. 

12 Considere-se que um auditor tenha encaminhado e-mail a um 

fornecedor, solicitando que respondesse apenas no caso de 

discordância em relação às informações fornecidas. Nessa 

situação, o procedimento realizado pelo auditor consiste em 

uma circularização com solicitação de confirmação negativa. 

No que diz respeito ao Código de Ética da INTOSAI (ISSAI 30), 

julgue o item subsequente. 

13 Segundo o princípio da integridade, o profissional deve 

evitar circunstâncias ou influências que afetem ou possam 

ser vistas como capazes de afetar o seu julgamento 

profissional e de impedi-lo de agir de maneira imparcial e 

sem viés. 
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Com base na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 
n.º 8.429/1992), julgue os itens a seguir. 

14 É de competência privativa do Ministério Público a ação 
para a aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa. 

15 Para haver responsabilização pela prática de ato de 
improbidade administrativa, é necessário que a conduta seja 
realizada por agente público e de forma dolosa. 

Julgue o item seguinte, referente ao controle externo da 
administração pública. 

16 Em decorrência do princípio constitucional da 
inafastabilidade do Poder Judiciário, o julgamento das contas 
pelos tribunais de contas somente fazem coisa julgada 
formal, razão pela qual podem ser revistas e modificadas 
pelo Poder Judiciário. 

Considerando o Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina (TCE/SC), julgue os itens que se 
seguem. 

17 O responsável ou o procurador-geral do Ministério Público 
junto ao TCE/SC, caso queiram atacar decisões proferidas 
em processos de prestação ou tomada de contas, inclusive 
tomada de contas especial, podem ingressar com recurso de 
reconsideração, que possui efeito suspensivo, dentro do 
prazo de trinta dias, contados da publicação do acórdão no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

18 O presidente, o vice-presidente e o corregedor-geral do 
TCE/SC serão eleitos pelos conselheiros para um mandato 
de dois anos, permitida a reeleição apenas por um período de 
igual duração. 

19 Para fins de distribuição de processos no âmbito do TCE/SC, 
os órgãos e as entidades da administração pública estadual, 
os municípios e outras entidades jurisdicionadas serão 
organizados em grupos de unidades gestoras. 

Julgue os itens a seguir, considerando as disposições doutrinárias 
acerca do direito administrativo e as previsões em vigor da 
Lei federal n.º 14.133/2021, da Lei estadual n.º 6.745/1985 
(Estatuto dos Servidores do Estado de Santa Catarina) e da 
Lei Complementar estadual n.º 255/2004. 

20 A culpa concorrente é uma das hipóteses em que fica 
completamente excluída a responsabilidade civil do Estado. 

21 O servidor do TCE/SC que concluir doutorado em área do 
conhecimento diretamente relacionada com as atividades de 
controle externo do tribunal fará jus ao adicional de 
pós-graduação, calculado no percentual de 25% sobre o 
vencimento do último nível e referência de seu cargo de 
provimento efetivo. 

22 As contratações realizadas no âmbito das repartições 
públicas sediadas no exterior seguirão obrigatoriamente a 
instrução processual e os procedimentos estabelecidos na 
Lei n.º 14.133/2021. 

23 O Estatuto dos Servidores do Estado de Santa Catarina, em 
regra, estabelece que o exame de saúde é obrigatório para a 
posse em cargo de provimento em comissão. 

A respeito da organização dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário, conforme a Constituição Federal de 1988 e a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, julgue os itens a 

seguir. 

24 Compete ao Congresso Nacional, com a sanção do 

presidente da República, dispor definitivamente sobre 

tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem 

encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

25 As normas constitucionais alusivas às competências 

institucionais do Tribunal de Contas da União são de 

observância compulsória pelas constituições dos 

estados-membros. 

26 É possível a admissão de proposição de emenda parlamentar 

a projeto de lei de iniciativa exclusiva do presidente da 

República que dê ensejo a aumento de despesas, desde que, 

ao final dos trâmites cabíveis, o projeto seja sancionado pelo 

presidente da República. 

27 Não é possível o controle jurisdicional em relação à 

interpretação de normas regimentais das casas legislativas, 

sendo vedado ao Poder Judiciário, substituindo o Poder 

Legislativo, definir um verdadeiro significado da previsão 

regimental, em atenção ao princípio da separação dos 

Poderes. 

A respeito da despesa pública e de sua classificação, julgue os 

itens a seguir. 

28 Os precatórios oriundos de créditos alimentares de idosos 

(pessoas com 60 anos ou mais de idade), portadores de 

doenças graves e pessoas com deficiência são pagos com 

preferência sobre os demais créditos alimentares e sobre os 

créditos não alimentares ou comuns. 

29 As despesas correntes de custeio são destinadas à 

manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as 

destinadas a planejamento e execução de obras públicas. 

Com base na Lei n.º 4.320/1964, julgue os itens a seguir. 

30 Para fins de abertura de créditos suplementares, considera-se 

excesso de arrecadação o saldo positivo das diferenças 

acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a 

realizada, não sendo contabilizados os créditos 

extraordinários abertos no exercício. 

31 Os créditos adicionais classificados como suplementares 

terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem 

abertos. 

32 É vedada a anulação parcial ou total de dotações 

orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei. 
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Considerando o disposto no Código de Ética dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e nas 
Leis n.º 8.429/1992 e n.º 12.846/2013, julgue os itens a seguir. 

33 O citado código de ética tem, entre seus objetivos, o de estimular, no campo ético, o intercâmbio de experiências e conhecimentos 
entre os setores público e privado. 

34 A Lei n.º 8.429/1992 enquadra a negligência na conservação do patrimônio público como ato de improbidade administrativa, 
quando se caracterizar conduta culposa. 

35 A Lei n.º 12.846/2013 prevê a responsabilização subjetiva da pessoa jurídica pela prática de ato lesivo quando o benefício 
auferido por ela destinar-se também a outros beneficiários. 

36 A perda patrimonial efetiva do ente público é indispensável para a configuração da ilicitude da conduta de frustrar processo 
seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos. 

Considerando a realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e econômica do estado de Santa Catarina, julgue os 
itens a seguir. 

37 No período do regime civil-militar brasileiro, o então deputado estadual de Santa Catarina Paulo Stuart Wright teve seu mandato 
cassado e, posteriormente, foi dado como desaparecido. 

38 No que diz respeito às áreas de colonização em que se estabeleceram imigrantes de origem alemã e italiana em Santa Catarina, 
não existem registros de conflitos entre os europeus e a população indígena durante o século XIX, dado que nesse período se 
encontrou um meio-termo de harmonia e solidariedade entre os povos. 

39 Conforme a pesquisa de desigualdade por cor ou raça feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2018, 
no que se refere à disparidade salarial, em Santa Catarina pessoas negras ou pardas ganham 39% a menos do que pessoas brancas. 

40 Entre 2019 e 2020, Santa Catarina alcançou índices de excelência na prevenção do desmatamento da Mata Atlântica, em 
comparação aos demais estados brasileiros onde esse bioma também ocorre. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Julgue os próximos itens, que dizem respeito às principais 
abordagens da administração, à transparência na administração 
pública, aos processos participativos de gestão pública e ao plano 
de reforma do aparelho do Estado. 

41 Diferentemente da teoria clássica, a teoria das relações 
humanas preconiza que o comportamento humano é 
complexo e não mecanicista e que, além do salário, o 
trabalho deve gerar segurança e autorrealização. 

42 Como garantia de uma maior clareza acerca do uso dos 
recursos públicos, o Brasil conta com o Portal da 
Transparência, administrado pela Controladoria Geral da 
União (CGU) e por meio do qual são divulgados dados 
originados de diversos sistemas estruturadores do governo 
federal, com exceção de algumas informações sigilosas cujo 
acesso é restrito. 

43 Entre os objetivos do Plano Diretor de Reforma do Aparelho 
do Estado, incluíam-se o desenho de políticas compatíveis 
com o contexto democrático, a eficiência na gestão pública 
com a garantia dos direitos fundamentais, civis e sociais, 
com vistas à correção do desequilíbrio de renda entre as 
camadas sociais, e à busca da estabilidade do ambiente 
social. 

44 Considere-se que o governo do estado de Santa Catarina 
pretenda realizar encontros presenciais para ouvir as opiniões 
e demandas populares referentes ao tema preservação das 
florestas. Nessa situação, no contexto dos processos 
participativos de gestão pública, a iniciativa adequada é a 
constituição de um conselho de política pública. 

Em relação a assuntos inerentes ao processo administrativo, 
julgue os itens a seguir. 

45 Incluem-se entre as atribuições inerentes à direção, no que se 
refere às funções do ciclo do processo administrativo, a de 
exercer a liderança sobre os subordinados e a de motivá-los 
para o alcance dos objetivos organizacionais.  

46 Em se tratando dos elementos do planejamento estratégico 
de uma organização, é correto afirmar que o propósito de 
controlar e contribuir para o aprimoramento da gestão dos 
recursos públicos em benefício da sociedade e o de ser uma 
instituição essencial no controle da gestão dos recursos 
públicos referem-se, respectivamente, à missão e à visão de 
futuro dessa instituição. 

47 Considerada a metodologia de planejamento BSC (balanced 

scorecard), é correto afirmar que o objetivo estratégico de 
promover a celeridade processual e o de intensificar ações da 
política de gestão de pessoas e do conhecimento 
correspondem, respectivamente, às perspectivas de mercado 
e de aprendizado e crescimento. 

48 A adoção do sistema de departamentalização por funções é 
vantajosa para a instituição na medida em que as 
responsabilidades pelo desempenho geral são compartilhadas 
entre as gerências, entretanto tal prática implica a redução do 
controle das funções pela alta administração. 

49 As lideranças devem exercer influência sobre os liderados de 
modo que ocorra desenvolvimento pessoal e organizacional, 
conduzindo-os no direcionamento das ações e na busca de 
oportunidades. 

50 Na função administrativa, o objetivo fundamental do 
controle é coibir execuções ou comportamentos indesejados, 
e a melhor maneira de exercê-lo está circunscrita no nível 
departamental. 

Julgue os itens que se seguem, relativos à gestão de pessoas e à 
gestão da qualidade. 

51 Considere-se que, em determinada empresa, haja uma vaga 
para a contratação de profissional com alta especialização 
em tecnologia da informação para atuar em processos de 
inovação. Nessa situação, do ponto de vista organizacional, o 
recrutamento externo é a melhor maneira de prover a vaga, 
pois amplia o rol de candidatos com experiência e aumenta a 
competitividade; do ponto de vista dos colaboradores, o 
recrutamento interno é uma fonte de motivação e estímulo ao 
autodesenvolvimento dos profissionais que atuam na 
empresa. 

52 A disposição para entender as necessidades dos clientes e 
satisfazê-las, o treinamento e o envolvimento de todos os 
profissionais da organização nos processos de gestão da 
qualidade e a agregação de metas de qualidade ao 
planejamento de negócios estão entre os princípios 
estabelecidos por Deming em relação à gestão da qualidade. 

53 Considere-se que, para contratar um novo profissional, uma 
empresa elabore um banco de dados com o padrão de perfil 
dos melhores colaboradores ocupantes do cargo na 
organização e que, com base nesse padrão, sejam coletados 
os dados dos candidatos para análises estatísticas com vistas 
a uma predição do melhor perfil a ser selecionado. Nessa 
situação, a organização utiliza a técnica de seleção 
denominada people analytics. 

54 Em um processo de gestão de desempenho, os indicadores de 
performance devem ser definidos a partir da compreensão 
dos colaboradores acerca do impacto das suas atividades nos 
resultados organizacionais. 

55 As ações organizacionais para desenvolvimento de 
competências, que favorecem a eliminação dos gaps 
existentes, visam ao alcance da estratégia organizacional. 

No que se refere à gestão de projetos, gestão de processos e 
administração financeira, julgue os itens seguintes. 

56 Projetos caracterizam-se por sua relação com os planos 
estratégicos, por seus resultados previsíveis, pela 
manutenção do equilíbrio dos negócios e por seus padrões 
conhecidos. 

57 As fases de um projeto são concluídas de modo sequencial, 
podem se sobrepor em algumas situações e sua duração e o 
esforço para a sua execução podem diferir conforme a 
característica de cada uma delas. 

58 Em uma organização que atue no ramo de inovação, os 
processos de tecnologia da informação, considerados 
estratégicos para o sucesso organizacional, devem ser 
classificados como processos de apoio, pelo fato de 
promoverem rotineiramente suporte na organização. 

59 Suponha-se que dois adolescentes recebam mesadas 
mensais: um deles, com 14 anos de idade, pretende guardar 
os recursos para iniciar sua faculdade aos 18 anos; o outro, 
com 17 anos de idade, pretende guardar os recursos para 
realizar uma viagem ao exterior logo que completar 18 anos, 
o que ocorrerá daqui a 11 meses. Nessa situação, são 
relatados, respectivamente, um planejamento financeiro de 
longo prazo e outro de curto prazo. 

60 Para o alcance do sucesso de uma metodologia BPM 
(business process management), os planejamentos 
operacional e financeiro são os elementos-chave para o 
acompanhamento da aderência ao objetivo do processo. 
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Acerca da administração pública brasileira, julgue os itens a 
seguir. 

61 A primeira reforma da administração pública brasileira 
ocorreu em 1930, e seu principal objetivo era instituir o 
liberalismo nas ações do Estado. 

62 Constitui exemplo de processo participativo de gestão 
pública a participação de cidadãos em conselhos gestores, 
nos quais pode haver participação paritária de membros do 
Estado e da sociedade civil. 

63 A terceira reforma da administração pública brasileira foi 
orientada a redefinir o papel de atuação dos órgãos e das 
entidades estatais, para promover a eficiência. 

64 Antes da reforma administrativa de 1930, o Brasil se 
caracterizava como um Estado mercantil-senhorial e 
patrimonialista. 

65 O patrimonialismo tem como característica a indistinção 
entre os domínios público e privado dos agentes públicos. 

Julgue os próximos itens, a respeito das práticas na administração 
pública brasileira. 

66 Ação popular, plebiscito e audiência pública são exemplos 
de formas de controle legislativo na administração pública. 

67 Para tornar a administração pública mais orientada a 
resultados, na primeira década dos anos 2000, adotou-se 
reforma administrativa fundamentada na centralização das 
agências e na redução do número de servidores. 

68 Ao se instituir o plano plurianual como estratégia para 
implementar a gestão por resultados, previram-se decisões 
orçamentárias submetidas a planejamento de longo prazo, 
em ciclos de seis anos. 

69 Na administração pública, a função de gerenciar pessoas 
engloba múltiplas ações de administração de pessoal, tais 
como atração, retenção e desenvolvimento de pessoas. 

70 A governança na administração pública engloba ações para 
dirimir os conflitos de agência, que surgem na intermediação 
de interesses dos principais e agentes. 

71 Entre as funções típicas da gestão de pessoas, inclui-se a 
gestão do desempenho, que demanda o estabelecimento de 
objetivos, o acompanhamento de ações e a promoção de 
feedback para os servidores. 

No que se refere a administração de compras e materiais e 

assuntos correlatos, julgue os itens subsequentes. 

72 Admite-se a constituição de consórcios públicos para a 
realização de compras centralizadas pelos municípios, desde 
que cada um desses possua, no máximo, cinquenta mil 
habitantes. 

73 No processo licitatório, é obrigatório que os licitantes 
apresentem reconhecimento de firma em todos os 
documentos oficiais. 

74 Admite-se que profissionais representados por cooperativas 
concorram em licitações. 

75 A modalidade licitatória denominada leilão, tradicionalmente 
usada para contratações públicas, foi substituída 
recentemente pela modalidade denominada diálogo 
competitivo. 

Com base na Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 12.527/2011) e 
na Lei da Transparência (Lei Complementar n.º 131/2009), 
julgue os itens que se seguem. 

76 O acesso à informação de que trata a Lei de Acesso à 
Informação não se aplica a informações contidas em 
documentos recolhidos a arquivos públicos. 

77 Os cidadãos, os partidos políticos ou mesmo os sindicatos 
podem denunciar descumprimento das prescrições da Lei da 
Transparência ao tribunal de contas competente. 

78 Informações em poder dos órgãos públicos podem ser 
classificadas como ultrassecretas, caso em que seu acesso 
poderá ser restrito por, no máximo, quinze anos. 

79 Impor sigilo a uma informação para obter proveito pessoal 
ou para terceiro é uma conduta ilícita para agentes públicos 
e, também, para militares. 

80 No Brasil, as leis de diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
são classificados como formas de assegurar a transparência 
na administração pública. 

No que diz respeito ao orçamento público, a seus conceitos, 
técnicas e princípios, ao ciclo orçamentário e ao processo 
orçamentário, julgue os itens a seguir. 

81 O princípio da universalidade estabelece a necessidade de 
todas as receitas e despesas estarem previstas na LOA, de 
modo que, atualmente, há a necessidade do cumprimento 
desse princípio para exigir tributos. 

82 Após a Constituição Federal de 1988, permite-se entender o 
princípio da unidade orçamentária como a necessidade de 
haver harmonia entre a LOA, a LDO e o PPA. 

83 Os créditos adicionais serão abertos por lei e apreciados pelo 
Poder Legislativo por meio de uma comissão permanente. 

84 No ciclo orçamentário, a etapa de apreciação e votação se 
inicia após o recebimento pelo Poder Legislativo do projeto 
de lei orçamentária do Poder Executivo. 

Em relação ao orçamento público no Brasil, julgue os itens que 
se seguem. 

85 No sistema de planejamento e de orçamento federal, são 
órgãos setoriais as unidades de planejamento e orçamento 
dos Ministérios, bem como as vinculadas ou subordinadas ao 
órgão central do Sistema, cuja missão está voltada para as 
atividades de planejamento e orçamento. 

86 Os créditos adicionais especiais são aqueles destinados a 
despesas para as quais não haja dotação orçamentária 
específica, inclusive as urgentes e imprevistas. 

87 A LDO, de acordo com a LRF, deverá dispor tanto sobre 
critérios e forma de limitação de empenho quanto sobre 
normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos. 

88 O orçamento de desempenho enfatiza os objetivos e 
propósitos perseguidos pela instituição, além das medidas de 
desempenho, com a finalidade de medir as realizações, os 
esforços despendidos na execução dos programas e a 
responsabilidade pela execução. 

89 Na estrutura programática, a classificação funcional busca 
responder ao questionamento relativo às áreas de despesa em 
que a ação governamental será realizada. 
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Quanto à programação e à execução orçamentária e financeira, 
julgue os próximos itens. 

90 É permitida, mediante ato do Poder Executivo e 
independentemente de autorização legislativa, a transposição 
de recursos de uma categoria de programação para outra, no 
âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com 
o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a 
essas funções. 

91 Se o Ministério da Agricultura descentralizou recursos 
orçamentários para uma de suas secretarias, é correto afirmar 
que, nesse caso, foi realizado um sub-repasse. 

No que tange à receita pública, julgue os itens subsequentes. 

92 O recolhimento consiste na transferência dos valores 
arrecadados ao Tesouro do ente federativo responsável, de 
modo que seja observado o princípio da unidade de caixa. 

93 As receitas primárias se referem predominantemente às 
receitas de tributos, de contribuições sociais, das concessões, 
e da emissão de títulos. 

94 De acordo com a Lei n.º 4.320/1964, fazem parte da dívida 
ativa não tributária os créditos decorrentes de contribuições 
sociais e de multas que não sejam tributárias. 

Com relação à despesa pública, julgue os itens a seguir. 

95 As despesas de exercícios anteriores compreendem as 
relativas aos compromissos reconhecidos após o 
encerramento do exercício correspondente, que poderão ser 
pagos à conta de dotação específica do orçamento vigente, 
obedecendo rigorosamente a ordem cronológica. 

96 Será realizado o empenho global de despesas sujeitas a 
parcelamento, quando o montante não puder ser previamente 
determinado. 

97 Se, em janeiro de determinado ano, o Estado de Santa 
Catarina realizou operação de crédito para pagamento no 
mês de setembro desse ano, cuja receita estava prevista na 
LOA, então, é correto afirmar que, de acordo com a LRF, a 
operação será considerada no cálculo da dívida pública 
fundada. 

No que diz respeito à LRF, julgue os itens que se seguem. 

98 Independentemente do empenho, a despesa total com pessoal 
será apurada somando-se a realizada no mês em referência 
com as dos onze imediatamente anteriores, de acordo com o 
regime de competência. 

99 Exige-se, para a realização de transferência voluntária a 
comprovação por parte do beneficiário de que se ache em dia 
quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e 
financiamentos devidos ao ente transferidor, bem como 
quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele 
recebidos. 

100 Se, no último ano do mandato, um prefeito municipal 
sancionar e promulgar uma lei, cujo projeto, de sua autoria, 
aprovado pela Câmara Municipal, tenha resultado em 
aumento de despesas com pessoal para entrar em vigor a 
partir do ano seguinte, é correto afirmar que, nesse caso, não 
haverá qualquer nulidade relativa à promulgação dessa lei. 

Espaço livre 


